
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 492.487 - SC (2014/0065941-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUSA 
AGRAVADO : ÉZIO MARCÍLIO DOS REIS CARDOSO 
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. COMPLEMENTAÇÃO DE 
AÇÕES. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
INCAPACIDADE TÉCNICA DO PERITO. PRECLUSÃO. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 492.487 - SC (2014/0065941-3)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUSA 
AGRAVADO : ÉZIO MARCÍLIO DOS REIS CARDOSO 
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A 

contra decisão assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
INCAPACIDADE TÉCNICA DO PERITO. PRECLUSÃO. SÚMULA 

83/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
PARA, DESDE LOGO, NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
(e-STJ fls. 107/109)

No agravo regimental, o agravante alega, essencialmente, a 

inaplicabilidade da Súmula 83/STJ ao presente caso visto que o recurso 

especial foi interposto com fulcro na alínea "a" do artigo 105, III, da 

Constituição Federal, não havendo qualquer pretensão baseada na alínea "c" do 

permissivo constitucional.

É relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 492.487 - SC (2014/0065941-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Inicialmente, quanto à alegação de que não cabe a aplicação da Súmula 

83/STJ como óbice impeditivo do recurso fundado na alínea "a" do permissivo 

constitucional, registre-se que "o enunciado da Súmula 83/STJ se aplica 

indistintamente aos recursos especiais fundados nas alíneas "a" e "c" do art. 

105 da Constituição Federal" (AgRg no AREsp 554685/RJ, Rel. Min. 

LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, DJe 21/10/2014).

No mais, constata-se, do confronto entre as razões do regimental e a 

fundamentação do julgado recorrido, que o agravante não traz fundamentos 

capazes de infirmar as conclusões tiradas no decisum objurgado.

Nesse contexto, a decisão recorrida deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porquanto mantida a validade dos argumentos que a sustentam, 

vez que não trazidos elementos aptos a desconstituí-la.

Eis o teor do decidido que passa a fazer parte integrante deste julgado:
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Efetivamente, esta Corte tem por firme o entendimento de que a  
impugnação da nomeação do perito deve ser alegada pela parte 
interessada na primeira oportunidade de manifestação processual, sob 
pena de preclusão. 

Nesse sentido:

''AGRAVO REGIMENTAL EM MEDIDA CAUTELAR. 
SUBSTITUIÇÃO DO PERITO. RECURSO ESPECIAL RETIDO. ART. 
542, § 3º, DO CPC. DESTRANCAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
1.- Admite-se, em situações excepcionais, o destrancamento de 
Recurso Especial retido na origem por força do art. 542, § 3º, do 
CPC, desde que efetivamente comprovados os requisitos da 
plausibilidade do direito alegado e da urgência da prestação 
jurisdicional, bem como da viabilidade do próprio apelo extremo no 
Superior Tribunal de Justiça. 
2.- No caso dos autos, não se comprovou a presença do fumus boni 
iuris, uma vez que deveria o ora agravante ter se manifestado 
quanto à suposta parcialidade do perito no momento da sua 
nomeação (primeira oportunidade em que lhe coube falar nos 
autos) e não após a realização da perícia que entendeu lhe ser 
desfavorável.
 3.- Agravo Regimental improvido.''
(AgRg na MC 21336/RS,  3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 
01/10/2013).

''PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS. 
SÚMULA 282/STF. ENERGIA ELÉTRICA. LIQUIDAÇÃO DO 
TÍTULO EXECUTIVO. INCAPACIDADE TÉCNICA DO PERITO 
NOMEADO. NULIDADE RELATIVA. EXTEMPORARIEDADE. 
PRECLUSÃO. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é 
imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido 
discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de não 
preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável 
para o conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 282/STF.
2. A orientação jurisprudencial do STJ é no sentido de que a 
nulidade referente à nomeação de perito é relativa, de tal modo que 
ela deve ser arguida pela parte interessada na primeira 
oportunidade, sob pena de preclusão.
3. Agravo regimental não provido.''
(AgRg no REsp 1424926/CE, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe 02/04/2014).

''AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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IMPUGNAÇÃO DE PERITO. NULIDADE RELATIVA. PRECLUSÃO.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo 
Tribunal de origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada 
e sem omissões deve ser afastada a alegada violação ao art. 535 do 
Código de Processo Civil.
2. A impugnação da nomeação do perito deve ser alegada na 
primeira oportunidade de falar nos autos, sob pena de preclusão.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.''
(AgRg no AREsp 428933/SP, 4ª Turma, Rel. Ministra Maria Isabel 
Gallotti, DJe 03/04/2014).

''RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. DISSOLUÇÃO 
DE SOCIEDADE COMERCIAL. APURAÇÃO DE HAVERES. 
IMPUGNAÇÃO DA NOMEAÇÃO DO PERITO. PRECLUSÃO.
1.- Os Embargos de Declaração são corretamente rejeitados se não 
há omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado, 
tendo a lide sido dirimida com a devida e suficiente fundamentação.
2.- Decorrido o prazo para a interposição de recurso contra a 
Sentença que, em seu dispositivo, nomeou o perito-liquidante, e já 
oferecido o laudo, não pode ser acolhida a impugnação da 
nomeação do expert, fundada em suposta ausência de capacidade 
técnica em razão da preclusão antes ocorrida.
3.- Recurso Especial provido.''
(REsp 914363/RJ, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 
02/02/2011).

Dessa forma, verifica-se que o Tribunal de origem assentou 
entendimento em consonância com a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça, o que atrai, à espécie, o óbice da Súmula 83/STJ.
(e-STJ fls. 107/109)

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0065941-3 AREsp 492.487 / SC

Números Origem:  033070304907004  20130087435000100  20130087435000101  20130087435000102  
33070304907

EM MESA JULGADO: 02/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUSA
AGRAVADO : ÉZIO MARCÍLIO DOS REIS CARDOSO
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUSA
AGRAVADO : ÉZIO MARCÍLIO DOS REIS CARDOSO
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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